
RELAÇÕES INTERNACIONAIS  SETEMBRO : 2018  59  [ pp. 043-063 ]� https://doi.org/10.23906/ri2018.59a04

Angola e Moçambique iniciaram a sua transição para 
 a democracia no princípio dos anos 1990, tal como 

vários outros países africanos no decorrer da chamada 
«terceira vaga de democratização»2. Porém, a mudança de 
regime nestes dois países apresenta uma especificidade 
importante: implicou uma transição dupla ou simultânea 
para a paz e democracia multipartidária. Por outras pala-
vras, foi uma transição que procurou pôr termo a um 
regime monopartidário a braços com uma guerra civil 
prolongada desde a independência e instigada por dinâ-
micas regionais e internacionais, por meio de um processo 
de pacificação que pressupôs a democratização.
Em ambos os países, a guerra civil pós-independência 
teve raízes na guerra de libertação anticolonial e no pro-
cesso de independência. Em Angola, o Movimento Popu-
lar de Libertação de Angola (mpla) – de orientação 
marxista-leninista e apoiado pela União Soviética – lutou 
contra a União Nacional para a Independência Total de 
Angola (unita), apoiada pelos Estados Unidos e a África 
do Sul3. Em Moçambique, os dois partidos foram a Frente 
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de Libertação de Moçambique (frelimo), apoiada pela 
União Soviética, e a Resistência Nacional Moçambicana 
(renamo), uma criação da Rodésia do Sul e, mais tarde, 
apoiada pelo regime de apartheid da África do Sul. 
O caminho para a transição dupla começou no final dos 
anos 1980, quando o «empate militar« entre as forças 
beligerantes, o fim da Guerra Fria e o colapso do apartheid 
na África do Sul predispôs os respetivos beligerantes a 
entrar em negociações. No início dos anos 1990, os acor-
dos de paz foram finalmente assinados e, na sua sequên-
cia, realizaram-se as primeiras eleições multipartidárias. 
Nesta transição e no processo de democratização que se 
lhe seguiu, o papel da Igreja Católica (ic) foi incontorná-
vel. De facto, vários autores têm apontado para a força 
democratizadora do catolicismo, associada a uma 
mudança na teologia política ocorrida na sequência do 
Concílio Vaticano II (1962-1965), em que a Igreja passou 
a focar-se e a promover os direitos humanos, a democra-
cia, a liberdade religiosa e o desenvolvimento económico4. 
No que toca aos dois países africanos sob análise, apesar 
da ligação com o regime colonial português5 e da perse-
guição a que foi sujeita em ambos os países imediata-
mente após a independência em 19756, a Igreja conseguiu 
reconstituir-se como instituição nacional, onde as hierar-
quias passaram a ser compostas por bispos africanos e 
as conferências episcopais mantiveram autonomia de ação7. 

Muito importante, a ic conseguiu logo nos meados dos anos 1980 o reconhecimento 
legal pelos respetivos estados e continua a ser o principal ator religioso nos dois países 
(tabela 1), com uma permeação social bastante elevada, estando, aliás, alinhada com a 
média da frequência semanal às missas de cerca de 70 por cento entre os católicos em 
África8. A ic apresenta-se ainda distribuída por todo o território e com redes densas 
em ambos os países.

Tabela 1 > Religiões em Angola e em Moçambique (%)

ANGOLA MOÇAMBIQUE

Católica 41,1% Católica 28,4%

Protestante9 38,1% Islão 17,9%
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Animista 0,6% Cristã zionista 15,5%

Islão 0,4% Evangélica/Pentecostal 10,9%

Judaísmo 0,2% Anglicana 1,3%

Outra 7,4% Outra 6,6%

Fonte: Censos 2014 (Instituto Nacional de Estatísticas Angola); Censos 2007 (Instituto Nacional de Estatísticas Moçambique). 

Não obstante os vários traços semelhantes entre os dois países, nomeadamente o pas-
sado colonial português, o monopartidarismo de inspiração marxista-leninista e a 
guerra civil prolongada pós-independência, bem como a simultaneidade temporal das 
transições, o catolicismo pró-democrático do pós-Concílio Vaticano II, as redes densas 
da ic e a permeabilidade da sociedade a esta, o papel da Igreja nos processos de paz e 
de democratização foi diferente em Angola e em Moçambique. Com efeito, a ic foi um 
ator mais proeminente em Maputo do que em Luanda – através dos bispos, da diplo-
macia do Vaticano e das organizações leigas nacionais e internacionais. Desde logo, ao 
contrário da ic moçambicana, a angolana não participou nas negociações de paz e, 
apesar de no segundo período de guerra civil (1993-2002) as suas ações a favor da paz 
e da democracia terem sido mais vigorosas, a ic perdeu a sua janela de oportunidade 
e a capacidade de intervenção com a vitória militar do mpla sobre a unita em 2002. 
Dito isto, este artigo procura analisar, sob perspetiva comparada, o papel da ic no pro-
cesso de democratização pós-guerra em Angola e Moçambique, desde a assinatura dos 
acordos de paz, no início da década de 1990, 
até 2017. O argumento central é que o papel 
da ic na promoção da paz e da democracia 
foi mais proeminente em Moçambique do 
que em Angola devido a três fatores princi-
pais: 1) a autonomia legal e financeira em 
relação ao Estado, constante na ic em 
Moçambique mas interrompida na ic em 
Angola após 2002; 2) a aliança com outras forças religiosas conseguida em Moçambique 
no final dos anos 1980, mas só posteriormente e sem força de influência em Angola; 3) 
a dimensão geopolítica das guerras civis, permitindo à ic em Moçambique assumir um 
papel de mediação no processo de paz, pelo próprio país não constituir uma prioridade 
para as grandes potências da Guerra Fria e, também, pelo facto de os poderes regionais 
terem falhado nas tentativas de mediação.
Dois fatores, a autonomia legal e financeira da ic e a capacidade de forjar alianças com 
outras forças da sociedade civil, são apontados como variáveis cruciais para a eficácia das 
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igrejas em processos de democratização por Künkler e Leininger10. A análise aqui conduzida 
monitoriza também os restantes fatores propostos pelas mesmas autoras, incluindo a 
teologia pró-democrática, a permeabilidade social da religião e a densidade das redes, como 
fatores que têm um impacto construtivo das igrejas nos processos de democratização11. 
Os dados recolhidos para este artigo provêm de várias fontes, nomeadamente de entre-
vistas semiestruturadas com alguns dos membros da ic envolvidos nas transições, 
assim como com alguns dos atores políticos mais relevantes no processo. Outras fon-
tes primárias importantes são as cartas pastorais das conferências episcopais e as 
homilias dos principais bispos, incluindo as dos papas João Paulo II e Benedito XVI 
durante as visitas aos países em 1992 e 2009 (Angola) e em 1998 (Moçambique). 
As narrativas sobre os processos de transição são baseadas em trabalhos de campo nos 
dois países entre 2012-2013 e 2016, assim como em fontes secundárias. 
A partir de uma análise do contexto da transição e do período do pós-transição, este artigo 
mostra como a dimensão geopolítica das respetivas guerras civis e os processos de nego-
ciação para a paz e democracia potenciaram, mas também limitaram, as ações da IC nos 
dois países. Isto é, a ic focou-se em atividades em que podia manter a equidistância entre 
os dois partidos, tais como na educação e monitorização eleitoral e no apoio à reconci-

liação, não assumindo qualquer posiciona-
mento a favor ou em detrimento de uma das 
partes. Depois, a cooperação entre protes-
tantes e católicos e um ambiente recetivo à 
mediação da sociedade civil em Moçambi-
que facilitaram uma intervenção mais vigo-
rosa e efetiva da Igreja no processo de paz 

e democratização de Moçambique. Por último, o artigo revela que a ic em Angola 
assumiu um papel de obstrução temporária à democracia, em consequência de uma 
estratégia de cooptação da Igreja pelo mpla após o fim da guerra civil em 2002, a qual, 
por seu lado, beneficiou de uma perda de autonomia financeira da ic.  

O CONTEXTO DA TRANSIÇÃO: AS NEGOCIAÇÕES 	

E A IMPLEMENTAÇÃO DOS ACORDOS DE PAZ

A transição dupla para a paz e a democracia em Angola e Moçambique ocorre no início 
da década de 1990, num contexto regional e internacional favorável. Por um lado, 
a independência da Namíbia e o fim do regime do apartheid na África do Sul; por outro, 
o fim da Guerra Fria, a que se junta também uma vaga de democratização na África 
Subsariana, com a entrada do multipartidarismo.
O papel da ic no processo de democratização em ambos os países é indissociável do 
processo de negociação e de implementação dos respetivos acordos de paz. Importa, 
desde já, mencionar que a Igreja conseguiu emergir como instituição autónoma nos 
dois países após a independência; isto é, num contexto difícil de regimes independentes 

A IGREJA CONSEGUIU EMERGIR COMO INSTITUIÇÃO 

AUTÓNOMA NOS DOIS PAÍSES APÓS A 

INDEPENDÊNCIA; ISTO É, NUM CONTEXTO DIFÍCIL 

DE REGIMES INDEPENDENTES INSPIRADOS  

POR IDEOLOGIAS MARXISTAS-LENINISTAS.
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inspirados por ideologias marxistas-leninistas, a braços com um conflito armado den-
tro do seu território, e que não viam com bons olhos a Igreja devido à sua ligação com 
o regime colonial português. Não obstante essa autonomia, veremos uma ic com um 
papel mais proeminente em Moçambique que em Angola no contexto da transição.
As negociações do acordo de paz em Angola começaram em abril de 1990 e foram 
mediadas por Portugal, os Estados Unidos e a Rússia, sem a participação da ic ou de 
qualquer ator não estatal e não armado. Após seis rondas de negociação, os chamados 
Acordos de Bicesse foram finalmente assinados entre o Governo do mpla e a unita a 
31 de maio de 199112. Já em Moçambique, as negociações do Acordo Geral de Paz ou 
Acordos de Roma duraram 27 meses ao longo de 12 rondas, desde o encontro secreto 
em julho de 1990 até à assinatura do acordo entre o Governo da frelimo e a renamo 
a 4 de outubro de 199213. Ao contrário de Angola, a ic foi central na solução negociada 
à guerra civil moçambicana, tanto na ação de levar os beligerantes à mesa de negociações, 
como no seu papel de mediador nas próprias negociações em Roma, via Comunidade 
Católica de Santo Egídio, cujos laços com Moçambique remontam ao ano de 197614.   
Ao longo da guerra civil, tanto a Igreja moçambicana como a angolana enfatizaram a 
prioridade da pacificação. Porém, os bispos angolanos explicitavam mais a urgência 
da democratização, insistindo que uma paz duradoura só seria possível mediante um 
processo de inclusão democrática da oposição no regime15. Os bispos moçambicanos, 
por sua vez, faziam menos referências à democracia e concentravam mais os seus 
apelos na paz ou no fim do conflito armado16. 
Importa, contudo, salientar que as dinâmicas da guerra civil e sua resolução em cada um 
dos países foram distintas. Em Moçambique, as dinâmicas foram influenciadas sobretudo 
pelo contexto regional e não tanto pelo contexto internacional da Guerra Fria. Embora o 
Governo da frelimo recebesse apoio militar e financeiro da União Soviética e do Bloco 
de Leste17, Moçambique era secundário para os Estados Unidos, enquanto que Angola 
era central18. Com efeito, as principais forças externas na guerra moçambicana eram os 
regimes de minoria branca da Rodésia do Sul e da África do Sul19.
Podemos dizer que a primazia do contexto regional, a que se junta também a perda de 
controlo territorial por parte do Governo, o cansaço da guerra e os períodos de seca e 
de fome no início dos anos 1990, influenciaram o processo de paz moçambicano. 
Já na década de 1980, os bispos moçambicanos haviam elaborado várias cartas pastorais 
a denunciar as atrocidades cometidas contra civis durante a guerra e exortavam a neces-
sidade urgente de uma negociação entre os dois beligerantes, o que, desde logo, rompia 
com a interpretação do Governo da frelimo em caracterizar a guerra como um confronto 
provocado por forças externas que comandavam os «bandidos armados» (renamo).  
De destacar a carta pastoral A Paz que o Povo Quer, a qual, para além de exigir o início da 
negociação para a paz, reconhecia a legitimidade da renamo na mesa de negociações e 
a sua identidade política20. Muitos outros atores religiosos evitavam tecer este tipo de decla-
rações com receio de verem as suas atividades sancionadas pelo Governo moçambicano. 
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Não obstante, a intervenção da ic no processo de paz dá-se graças à ação dos próprios 
bispos protestantes. Ou seja, em 1987 o Presidente Chissano encarregou os protes-
tantes de encontrarem a renamo. Com efeito, desde 1984 que a organização protes-
tante Conselho Cristão de Moçambique (ccm) havia iniciado esforços para a solução 
negociada ao conflito, tendo criado, para esse efeito, a Comissão para a Paz e Recon-
ciliação (cpr)21. Mais ainda, aconselharam o Presidente Chissano a incluir os bispos 
católicos no processo, pois a ic era uma das poucas instituições com as quais a 
renamo mantinha contacto e, como tal, era útil para o processo22. Assim, graças à 
influência dos bispos protestantes, Chissano entrou em diálogo com os bispos cató-
licos e mandatou uma missão ecuménica (protestantes e católicos) para entrarem em 
contacto com o opositor23.
Em 1988, a ic desenvolveu duas iniciativas importantes: 1) os representantes católicos 
e protestantes contactaram as autoridades do Quénia para a realização de um encontro 
com a renamo entre maio e outubro em Nairobi; vários líderes religiosos, incluindo 
o bispo da Beira, Dom Jaime Gonçalves, encontraram-se com o líder da renamo na 
Gorongosa (Sofala) para convidá-lo a entrar em negociações; 2) a visita do Papa João 
Paulo II a Moçambique em setembro desse mesmo ano, durante a qual exortou as duas 
partes a desenvolverem esforços para alcançarem a paz e apelou à comunidade inter-
nacional a assumir responsabilidades pelos desenvolvimentos políticos em Moçambique24. 
Em resultado dessas iniciativas, eis então que, em agosto de 1989, os líderes religiosos 
assumiram um papel de intermediários nas conversações indiretas em Nairobi, pro-
movidas por vários líderes africanos, mas que fracassaram25. Em consequência desse 
fracasso, a ic tornou-se o principal ator religioso nas negociações de paz. Os belige-
rantes focaram agora a sua atenção em Roma e no Vaticano como o lugar mais prome-
tedor para as negociações diretas. Com efeito, o Governo moçambicano procurou o 
apoio do Vaticano, via secretário de Estado do Vaticano, o cardeal Angelo Sodano, e do 
secretário para as Relações com os Estados, Msg. Jean-Louis Tauran. O cardeal Roger 
Etchegaray, presidente do Pontifício Conselho «Justiça e Paz», junto com o Governo 
italiano, organizou as negociações para que estas tivessem lugar na Comunidade de 
Santo Egídio em Roma, o que, aliás, também tinha sido sugerido pela renamo26. 
A escolha da comunidade leiga de Santo Egídio permitia um envolvimento menos for-
mal do Vaticano nas negociações. Por outro lado, as relações entre Moçambique e a 
Itália, ainda anteriores à independência, foram um fator igualmente importante. Nos 
meados dos anos 1980, a Itália era o principal credor de Moçambique e o principal 
parceiro de comércio, bem como principal fonte de ajuda bilateral27. 
A guerra em Angola, por sua vez, começou quase imediatamente após declarada a 
independência em novembro de 1975 e as grandes potências estavam altamente envol-
vidas nela. Com efeito, a intervenção externa no conflito armado no país começou com 
o envio de tropas cubanas e o apoio soviético para ajudar o mpla a ganhar o poder em 
1975, enquanto os Estados Unidos enviavam ajuda económica e militar, primeiro à 
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Frente Nacional de Libertação de Angola (fnla) e depois à unita28. A guerra civil 
angolana era o campo de batalha quente da Guerra Fria em África, devido à combina-
ção de interesses geoestratégicos, também relacionados com as grandes reservas de 
petróleo e de diamantes, tendo o país recebido mais atenção por parte dos Estados 
Unidos e da urss que Moçambique.
De facto, o envolvimento significativo das grandes potências da Guerra Fria, de Cuba 
(apoiando o mpla) e da África do Sul (apoiando a unita) num contexto de rivalidade 
internacional e regional fez dos atores estatais os atores predominantes29 e menos con-
ducente ao envolvimento da ic durante as negociações de paz. Os Estados Unidos e a 
urss estavam bastante engajados no acordo de paz nos finais dos anos 1980. Tanto assim 
é que, quando os acordos de paz foram assinados em 1991, os ministros dos Negócios 
Estrangeiros dos Estados Unidos e da Rússia da altura, James Baker e Aleksandr Bess-
mertnykh, respetivamente, declaram que a Guerra Fria em África tinha terminado30. 
A ic, mantendo uma grande discrição, 
apresentava-se consistentemente a favor 
da paz e da democracia. Durante a década 
de 1980, os bispos católicos elaboraram 
várias cartas pastorais fortemente críticas 
à repressão do Governo à religião e argu-
mentavam a favor da paz e da democracia. 
O mpla opunha-se particularmente aos 
apelos dos bispos católicos à democracia, acusando-os de estarem ao serviço do ini-
migo31. Durante as negociações de paz, os bispos não se inibiam de comentar sobre 
os desenvolvimentos políticos e não hesitavam em criticar o Governo pela sua pouca 
vontade de partilhar o poder com a unita. 
Um exemplo desse criticismo foi durante as negociações de Gbadolite em junho de 
198932. As igrejas não participaram no processo de Gbadolite e os bispos da Conferên-
cia Episcopal de Angola e São Tomé (ceast) criticaram o Governo do mpla pela falta 
de um compromisso plausível que pudesse ser aceite pela unita, inclusive o compro-
misso para a democracia multipartidária33. Em reação, o mpla considerava a postura 
pró-democrática dos bispos como injustamente favorável à unita34. Contudo, vale a 
pena salientar que a hostilidade para com o envolvimento da ic não evitou que os bis-
pos continuassem a denunciar e a apelar aos dois beligerantes para o fim da guerra e 
realização de eleições livres35.
Com a assinatura dos acordos de paz em Angola (1991) e Moçambique (1992), começa 
então o período de transição política nos dois países. Essa transição compreendeu 
assim o período desde a assinatura dos acordos até à realização das primeiras eleições 
multipartidárias em setembro de 1992, em Angola, e em outubro de 1994, em Moçam-
bique36. A ic teve um papel secundário, embora construtivo. Podemos dizer que a 
democratização foi um processo top down de elites e implementado sob a supervisão 
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externa, pelo que as igrejas se mantiveram neutras e equidistantes dos partidos políti-
cos. Não obstante, em Angola o regime do mpla procurou cooptar a Igreja.  
Em ambos os países, as transições desenhadas pelos respetivos acordos de paz foram 
implementadas pelos seus signatários e ou beligerantes e por atores estatais. Mais, as 
novas constituições que previam o multipartidarismo (1990 em Moçambique e 1992 em 
Angola) foram exclusivamente elaboradas pelos respetivos partidos no governo num 
contexto de negociação de paz. Neste sentido, podemos dizer que a estratégia do mpla 
e da frelimo foi de controlo da abertura política. Não esquecer que a derrota do paigc 
(Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde)  em Cabo Verde e do 
mlstp (Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe) em São Tomé e Príncipe nas 
primeiras eleições multipartidárias faziam temer os partidos em Angola e Moçambique37. 
Em Angola, a transição caracterizou-se por um curto espaço de tempo, poucos recursos 
da comunidade internacional e por episódios de violação do acordo e violência entre a 
unita e o mpla. A missão da onu no país, a United Nations Angola Verification Mis-
sion (unavem) II38, apresentava somente um mandato de observação, pelo que a imple-
mentação dos acordos era da exclusiva responsabilidade das partes angolanas39. Já em 
Moçambique, a United Nations Operations in Mozambique (onumoz)40 apresentava  
mais recursos e um mandato mais amplo e, portanto, crítico enquanto supervisor das 
dimensões políticas (incluindo eleitoral), militar e humanitária41. Em ambos os países, 
a ic cooperou com as missões de paz da onu e apoiou a condução de eleições livres e 
justas através de atividades de registo e educação eleitorais. 
Em Angola, logo após a assinatura dos Acordos de Bicesse, as cartas pastorais dos 
bispos católicos apoiavam o acordo de paz e a democracia multipartidária nele prevista, 
ao mesmo tempo que denunciavam as violações às suas medidas42. Tal como Schubert 
considerou, a Igreja era assim um ator construtivo que intervinha em termos simbóli-
cos e práticos43. A teologia política pró-democrática da ic defendia as eleições e a 
democracia como regime político mais legítimo e a base para uma paz duradoura44. 
Por outro lado, em termos práticos, o arcebispo de Luanda, o cardeal D. Alexandre do 
Nascimento, apoiou o estabelecimento dos laços diplomáticos com o Vaticano45, 
incluindo a visita do Papa João Paulo II a Angola em junho de 1992, umas semanas 
logo após a assinatura dos acordos de paz46. 
De salientar também que, em 1992, o Estado angolano reconheceu formalmente a Igreja 
e restitui a estação de rádio católica, a Rádio Ecclesia, criada em 1955 e nacionalizada 
em 1977, à ic, embora tenha limitado o seu sinal a Luanda47. Com efeito, como um dos 
poucos meios de comunicação independentes do país, com elevados níveis de analfa-
betismo e iliteracia, esta restauração da rádio católica foi uma importante concessão. 
Desde logo, foi uma decisão tomada num contexto de campanha eleitoral, em que o 
regime necessitava do apoio da ic como instituição religiosa «pan-angolana» e politi-
camente neutra48. Em compensação pelo seu papel positivo durante durante a transição, 
a Igreja recuperou a total liberdade de culto e as suas propriedades que haviam sido 
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expropriadas regressaram para as suas mãos. É certo que a ic usou os seus recursos 
para intervir a favor da paz e da democracia, porém, o regime procurou cooptar as 
forças religiosas, ao nomear vários líderes religiosos para o novo órgão consultivo do 
Presidente da República, o Conselho da República49. Tal não impediu que a conferência 
dos bispos enviasse várias mensagens a denunciar o conteúdo violento das mensagens 
dos partidos políticos e dos média, bem como violações no processo de desarmamento50. 
No caso de Moçambique, a ic também assumiu um papel construtivo na implementa-
ção do acordo de paz, em particular no seu apoio ao processo eleitoral51. Fruto da sua 
mediação nas negociações de paz, a Igreja beneficiou de um elevado nível de confiança 
entre os beligerantes e a sociedade em 
geral. Também conseguiu recuperar a 
maioria das suas paróquias, missões, cen-
tros pastorais e outras propriedades nacio-
nalizadas. Por outro lado, a Igreja fez 
esforços significativos no recrutamento de 
cristãos leigos como «agentes de reconci-
liação», que a Comissão Episcopal de Justiça e Paz procurava constituir para prevenir 
um novo escalar da violência52. Em conjunto com o ccm, o clérigo católico levou a cabo 
programas de educação cívica e eleitoral53. Enquanto atores politicamente independentes, 
as intervenções dos bispos moçambicanos tinham marcas de um discurso feito à medida 
de circunstâncias políticas específicas54. 
Dito isto, em ambos os países vemos uma ic com um discurso pró-paz e pró-demo-
cracia, enraizado na doutrina do Concílio Vaticano II, o qual permitiu a sua transfor-
mação de instrumento do regime colonial para ator legítimo e poderoso para a paz e 
democracia. Por outro, altamente engajada na intervenção construtiva no processo de 
democratização como via para uma paz duradoura, mas mantendo-se equidistante dos 
dois beligerantes durante a guerra, o que lhe deu margem para criticar a violência 
cometida por ambos os lados. 
O papel mais proeminente da ic em Moçambique do que em Angola no processo de 
negociação deve-se a dois aspetos principais: 1) a cooperação entre a ic e outros atores 
religiosos (protestantes e islâmicos)55. De facto, se não fosse pela aliança com os pro-
testantes, a ic não teria sido chamada a desempenhar um papel mediador e depois 
anfitrião nas negociações de paz em Roma. Em Angola, a ic estava isolada nos seus 
esforços para ajudar a mediar o processo para a paz e democracia; 2) o próprio ambiente 
geopolítico da guerra civil e dos processos de paz, que acabou por influenciar a parti-
cipação de atores não estatais. Por outras palavras, o menor envolvimento das grandes 
potências da Guerra fria e das potências regionais em Moçambique do que em Angola 
criou um ambiente propício ao envolvimento de atores não estatais como a Igreja. Em 
Angola, o elevado envolvimento das grandes potências e da África do Sul no contexto 
da Guerra Fria fez dos estados atores proeminentes. 

NO CASO DE MOÇAMBIQUE, A IC TAMBÉM 

ASSUMIU UM PAPEL CONSTRUTIVO NA 

IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO DE PAZ,  

EM PARTICULAR NO SEU APOIO  

AO PROCESSO ELEITORAL. 
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Já na fase de implementação dos acordos de paz, vemos a ic a assumir um papel cons-
trutivo em relação à democratização, graças também à sua permeação social e redes 
densas no território dos dois países, capazes de transmitir informação à população sobre 
o processo eleitoral e desenvolver programas de educação eleitoral. Em Moçambique, 
a Igreja aproveitou ainda o seu capital de confiança para prevenir o regresso à violência 
armada com a criação de agentes de reconciliação. O alcance da ação pró-democracia 
da ic em ambos os países também se relaciona com os seus níveis de intervenção 
múltipla e com a forte articulação com a hierarquia da Igreja. Os bispos, através das 
suas cartas e das suas iniciativas como mediadores, acabavam por interagir com a elite 
política. Os padres e os líderes da comunidade, por sua vez, eram importantes trans-
missores dos valores e procedimentos democráticos na população.  

A PÓS-TRANSIÇÃO: TRAJETÓRIAS DE UMA PAZ 

E DEMOCRACIA DIFÍCEIS

No que toca ao período que se seguiu às primeiras eleições multipartidárias, realizadas 
no âmbito da implementação dos respetivos acordos de paz, as trajetórias de ambos 
os países não podiam ser mais distintas. Ao contrário de Moçambique, a guerra civil 
em Angola reacendeu após as eleições de setembro de 1992, na sequência da não acei-
tação violenta da vitória eleitoral do mpla pela unita, cujo fim só ocorreu com a 
vitória militar do Governo do mpla em 2002. Já Moçambique, embora tenha conseguido 
manter a paz, no sentido da ausência do confronto armado, e eleições regulares desde 

1994, o poder não deixou de estar nas mãos 
da frelimo e a renamo cada vez mais des-
contente e marginalizada pelo monopólio 
do poder do ex-movimento de libertação. 
Assim sendo, o período que se seguiu à 
transição dupla para a paz e a democracia 
nos dois países pode ser visto em duas 
fases. Mais especificamente, em Angola 

temos a fase de 1993 a 2002 e, depois, a compreendida entre 2002 e 2017. Em Moçam-
bique, por seu lado, podemos distinguir a fase de 1994 a 2012 e a de 2012 a 2017.
No que toca ao primeiro país, a primeira fase do seu período de pós-transição foi mar-
cada por um segundo período de guerra civil ainda mais violento e pontuado por vários 
esforços para restaurar a paz56, incluindo o primeiro exercício ecuménico entre católi-
cos e protestantes para pressionar a solução negociada ao conflito armado. 
Nesta fase, a ic concentrou os seus esforços sobretudo na ajuda humanitária às vítimas 
da guerra. Mas a partir de 1999, à medida que a ofensiva militar por parte do mpla se 
intensificava, os bispos católicos procuravam mediar um acordo negociado de paz para 
pôr termo definitivo à guerra civil, através do Movimento Pro Pace e do Comité Inter-
-Eclesial para a Paz em Angola com oficiais religiosos protestantes. De facto, foi a 

MAS A PARTIR DE 1999, À MEDIDA  

QUE A OFENSIVA MILITAR POR PARTE DO MPLA  

SE INTENSIFICAVA, OS BISPOS CATÓLICOS 

PROCURAVAM MEDIAR UM ACORDO NEGOCIADO  

DE PAZ PARA PÔR TERMO DEFINITIVO  

À GUERRA CIVIL.
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primeira vez que as igrejas cristãs angolanas tomaram uma posição conjunta a favor 
de um processo político que visava uma paz negociada57. Contudo, a expetativa do 
Governo do mpla era de vitória militar, pelo que a iniciativa ecuménica foi rejeitada. 
Embora a ic se tivesse afirmado como um ator construtivo no sentido da paz e da 
democracia nesta fase, a sua iniciativa conjunta constituiu uma oportunidade perdida, 
precisamente pela perceção de vitória militar da parte do Governo angolano.  
Já Moçambique, entre 1994 e 2012, era, por assim dizer, a menina dos olhos da comu-
nidade internacional; isto é, um exemplo de uma transição bem-sucedida em África 
que contou com o apoio das Nações Unidas e com eleições regulares desde então58. 
Mais ainda, no final da década de 1990 a autonomia da ic havia sido reforçada. Por 
outro lado, o Estado formalizou a sua neutralidade com respeito às forças religiosas, 
ao mesmo tempo que mantinha uma atitude positiva para com o catolicismo. Com 
efeito, em 2012 o Estado moçambicano e o Vaticano assinaram uma concordata, a qual 
garantia à Igreja uma independência legal, bem como estabelecia o terreno para a 
colaboração com o Estado. Deste modo, a autonomia da ic aumentou, assistindo-se a 
um acréscimo no número de fiéis, padres, freiras e missionários, equiparável aos tem-
pos anteriores à guerra civil59. Para além da cooperação na educação e na saúde, a Igreja 
participou também na elaboração e discussão da nova lei da família, aprovada em 2004, 
que proibia o casamento polígamo.  
Durante esta fase, os bispos moçambicanos continuaram a estar comprometidos no 
processo de democratização, apelando ao voto e procurando consciencializar o poder 
político do verdadeiro objetivo de servir o bem comum. Efetivamente, as intervenções 
dos bispos católicos, em especial a partir de 1996, apoiavam de forma cada vez mais 
direta a democracia e exigiam mais transparência nos processos eleitorais60. Por outro 
lado, as cartas da Conferência Episcopal de Moçambique (cem) denunciavam aberta-
mente a «politização da administração pública»61. Ademais, os bispos católicos da cem, 
junto com o Conselho Cristão de Moçambique (ccm) e o Conselho Islâmico de Moçam-
bique (cislamo), integraram o Observatório Eleitoral, uma parceria de oito organiza-
ções da sociedade civil moçambicana para monitorizar os pleitos eleitorais62. 
Destaca-se ainda que a Comissão Episcopal de Justiça e Paz de Moçambique, uma 
comissão da Conferência Episcopal de Moçambique, juntou clérigos e leigos e utilizou 
a sua ampla rede de dioceses e paróquias para desenvolver um papel proativo no incen-
tivo da participação eleitoral e na educação cívica. Em resumo, estamos a falar de uma 
ic crescentemente autónoma, com uma rede densa e com elevada permeação social, 
o que lhe permitiu contribuir construtivamente para a tentativa de democratização 
moçambicana nesta fase. 
Retomando o caso de Angola, após a vitória militar do Governo do mpla sobre a unita 
e o fim da guerra civil com a assinatura do Memorando de Entendimento de Luena a 
4 de abril de 2002, o mpla conseguiu consolidar o seu poder com indubitável mestria 
e, consequentemente, influenciar toda a transição política do pós-guerra63. De facto, 
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este ex-movimento de libertação ganhou todas as eleições gerais do pós-guerra (2008, 
2012 e 2017) e com mais de 60 por cento dos votos. Embora o país tenha conseguido 
consolidar a paz, o mesmo não se pode dizer em relação à democracia. De acordo com 
os principais índices de democracia, Angola continua a ser considerada um regime 
autoritário e não livre64.
No caso de Moçambique, a frelimo conseguiu igualmente manter o seu poder com o 
controlo do aparelho do Estado e com sucessivas vitórias eleitorais65. O país tem con-
seguido estar em paz desde 1994; porém, em 2012, a mesma foi abalada por confron-
tos armados entre a renamo e o Governo, agravados com as eleições gerais de 2014. 
Este retorno à violência armada acabou manchando a imagem de transição exemplar 
do país. Por outro lado, a consolidação democrática tem sido um processo algo lento 
e bem-sucedido apenas parcialmente. De facto, embora Moçambique apresente melhores 
índices de democracia que Angola, ainda é considerado um regime «híbrido» e parcial-
mente livre66. 
Em termos da intervenção da ic nesta segunda fase do período da pós-transição, pode-
mos afirmar que a vitória militar do mpla significou um fim abrupto ao potencial papel 
político da Igreja em Angola. Mais ainda, podemos dizer após 2002, a ic ficou numa 
situação vulnerável de dependência financeira face ao Governo do mpla, devido aos 
cortes nos seus subsídios, e, por conseguinte, perdeu a sua atitude crítica em relação 
ao partido do poder. Por outras palavras, tornou-se um ator temporariamente obstrutivo 
à democratização. 
Com efeito, o regime angolano viu a Igreja como um elemento crítico e desafiador do 
regime, pelo que aproveitou a vantagem de esta estar financeiramente debilitada como 
consequência do fim dos apoios externos à Igreja durante a guerra. O regime do mpla 

atribuiu subsídios às dioceses e paróquias, 
conseguindo, desta forma, cooptar a ic e 
impor um controlo informal da mesma67. 
Este declínio da independência da ic inibiu-
-a de se opor ao autoritarismo do Governo 
do mpla. Ademais, deu o seu apoio indireto 
ao partido nas eleições de 2008, através da 
transmissão de mensagens pró-mpla 

durante as missas. Com efeito, a ic foi considerada um elemento importante para a 
vitória eleitoral do mpla nessas eleições68. Em consequência, o criticismo interno à 
conivência da Igreja em relação ao regime começou a ganhar tom. Em 2009, os bispos 
da ceast salientavam a redução substancial nos donativos à Igreja desde o fim da 
guerra que resultam em problemas financeiros para a instituição69. A Conferência Epis-
copal reconheceu ainda que, desde 2005, a Igreja era incapaz de sustentar as suas 
próprias despesas sem a ajuda do Estado e que se encontrava numa situação perigosa 
de dependência financeira face ao regime70. Esta autocrítica por parte de bispos cató-

COM EFEITO, O REGIME ANGOLANO VIU A IGREJA 

COMO UM ELEMENTO CRÍTICO E DESAFIADOR  

DO REGIME, PELO QUE APROVEITOU A VANTAGEM 

DE ESTA ESTAR FINANCEIRAMENTE DEBILITADA 

COMO CONSEQUÊNCIA DO FIM DOS APOIOS 

EXTERNOS À IGREJA DURANTE A GUERRA.
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licos chegou a Roma, tendo como efeito mudanças significativas no seio da própria 
hierarquia católica angolana71. Após a visita do Papa Bento XVI a Angola em março de 
2009, Dom Gabriel Mbilingi, um jovem bispo conhecido pela sua independência, foi 
nomeado presidente da ceast72. Assim, uma nova geração de clérigos católicos, que 
pregava contra «a intolerância política do governo, a pobreza e a falta de solidariedade», 
começou a assumir uma maior proeminência no tom das posições da ic73. Não obstante 
este tom crítico ao autoritarismo e corrupção do Governo, estes clérigos eram cuida-
dosos nas suas posições, de forma a não incitar  à violência, nem tão-pouco apoiavam 
abertamente o partido da oposição, a unita.  
Mais recentemente, a adoção de uma lei de criminalização total do aborto antes das 
eleições de agosto de 2017, é um exemplo de uma Igreja com algum músculo e influên-
cia política em Angola. No entanto, o mpla deu um passo atrás nesta iniciativa legis-
lativa depois de grupos de mulheres influentes se terem mobilizado em massa contra 
esta lei em março de 201774.
Por outro lado, uma mudança de liderança, de José Eduardo dos Santos (Presidente de 
Angola desde 1980) para o antigo ministro da Defesa, João Lourenço, eleito Presidente 
nas eleições de 2017, trouxe consigo alguma expetativa em termos de liberalização 
política e económica. O novo Presidente da República, agora também presidente do 
partido no poder, foi eleito com base num discurso de anticorrupção. O Presidente 
Lourenço declarou, na sua primeira entrevista oficial à imprensa, o seu apoio à ic, até 
por considerar que a Igreja constitui uma base de apoio importante ao Governo para 
este conseguir conter o crescimento das igrejas pentecostais. Por outro lado, o novo 
Presidente prometeu à Igreja que iria permitir à sua rádio, a Rádio Ecclesia – aliás 
considerada o meio de comunicação social mais independente no país – alargar o seu 
sinal de emissão a todo o país75. O novo Presidente angolano mostrou também vontade 
de reiniciar as negociações para o estabelecimento da Concordata com o Vaticano76. 
Dito isto, desde 2016 e num contexto de transferência do poder ao nível das lideranças 
do país e do mpla, a ic desenvolveu uma postura mais crítica em relação ao Governo 
angolano. Por exemplo, a ceast declarou que a crise económico-financeira, iniciada 
no país em 2014, resultou não só da baixa do preço do petróleo mas igualmente da 
falta de ética, da má gestão do erário público e da corrupção generalizada77. Com esta 
postura abertamente crítica dos bispos católicos à corrupção do regime, ao mesmo 
tempo enfatizando a necessidade de uma democracia realmente efetiva no país, a ic 
tornou-se novamente um ator construtivo no processo de democratização de Angola. 
No caso de Moçambique, na segunda fase do seu pós-transição, o país vive uma situa-
ção grave de reacendimento do conflito armado e de instabilidade político-militar desde 
2012. A exclusão da renamo do poder levou o partido a regressar aos seus métodos 
violentos. É importante salientar que o líder da renamo, Afonso Dhlakama78, ficou 
perto da vitória nas eleições presidenciais de 1999, mas nas duas décadas seguintes 
assistiu-se a um declínio do sucesso eleitoral do principal partido da oposição. Por 
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outro lado, o partido tem vindo a denunciar, de forma constante, a qualidade dos pro-
cessos eleitorais, chegando a boicotar alguns deles79. Podemos então dizer que, após 
as eleições de 1999, as tensões crescentes que se seguiram entre a frelimo e a renamo 
fizeram com que a cem criticasse não só a violência eleitoral durante a campanha 
eleitoral, mas também a qualidade dos processos eleitorais, incluindo a contagem dos 
votos80. Os padres católicos continuaram a promover, de forma ininterrupta, a partici-
pação eleitoral.
Em outubro de 2013, o líder da renamo declarou o fim do Acordo Geral de Paz de 
1992. Os confrontos entre os dois ex-beligerantes agravaram-se com as eleições de 
2014, isto é, após a vitória eleitoral da frelimo e do seu novo candidato à presidên-
cia, Filipe Nyusi. Porém, desde então houve várias tentativas de pacificar o conflito, 
incluindo uma ronda de negociações mediada por atores internacionais, com a par-
ticipação do Vaticano e da Comunidade de Santo Egídio81. Ao oferecer os seus servi-
ços para ajudar no diálogo das duas partes, a Igreja mostrou a sua contínua ação 
construtiva no processo de pacificação82. 
Durante a presidência de Nyusi teve lugar uma nova vaga de negociações com a renamo 
que resultou numa trégua militar em 2017. Estas negociações centraram-se na exigên-
cia da renamo de criação de novas estruturas regionais e locais (incluindo novos 
organismos a nível provincial, distrital e municipal), bem como o desarmamento e 
integração do pessoal militar do partido nas Forças Armadas de Moçambique83. 
Esta instabilidade político-militar foi também acompanhada por um escândalo de 
corrupção e de crise da dívida soberana, após se ter conhecimento em 2016 da existên-
cia de uma dívida secreta do Estado, correspondendo a dez por cento do pib e devido 
ao financiamento de três empresas privadas. Em resultado, a suspensão das doações 
estrangeiras a Moçambique provocou uma grave crise financeira que prejudicou a repu-
tação de Moçambique como um dos locais africanos de crescimento potencial84.  
A cejp condenou a corrupção e apelou à justiça85.
Assim sendo, apesar do contexto difícil desde 2012, a ic reafirmou a sua força promo-
tora da paz e da democracia, e consolidou o seu reportório de ação construtiva, através 
do apoio aos processos eleitorais, da denúncia das práticas autoritárias e de corrupção, 
da mobilização de fiéis para resistir às práticas violentas e da mediação do diálogo entre 
a renamo e a frelimo, procurando, no entanto, manter-se sempre apartidária e neu-
tral em prol do processo de paz. 
Ao contrário de Angola – onde, ao receber apoio financeiro do regime, a Igreja perdeu 
a sua liberdade para criticar o Governo, tendo mesmo apoiado o mpla nas eleições de 
2008, assumindo, deste modo, um papel temporariamente obstrutivo ao avanço da 
democratização –, a ic de Moçambique conseguiu manter a sua independência e per-
maneceu como um ator construtivo constante para a paz e a democracia. No entanto, 
importa referir que, desde 2016-2017, o processo de transferência de poder dentro do 
regime tem permitido à Igreja angolana ter alguma margem de manobra para uma 
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postura mais crítica em relação ao mpla. Não obstante, esta margem de manobra deve 
ser vista à luz do próprio processo de consolidação do poder da nova liderança do país.

CONCLUSÕES

Este artigo procurou analisar a intervenção da Igreja Católica no processo de democra-
tização pós-guerra em Angola e Moçambique, desde a assinatura dos acordos de paz 
no começo da década de 1990 até 2017, com o objetivo de compreender o papel mais 
proeminente no segundo caso que no primeiro. 
Estes dois casos mostram que a Igreja constitui, em termos gerais, uma força pacifica-
dora e democratizadora, aliás enraizada na doutrina pró-democrática resultante do 
Concílio Vaticano II, a qual, além do mais, 
permitiu a ascensão de bispos africanos ao 
topo da hierarquia da Igreja de ambos os 
países após a independência, a que se junta 
também uma elevada permeação social e 
redes densas por todo o território. Não 
obstante, a menor prioridade geopolítica 
de Moçambique para os Estados Unidos e 
a urss, bem como a incapacidade dos ato-
res regionais para conduzirem o processo de paz, junto com a cooperação inter-religiosa 
com a igreja protestante, ditou que a ic assumisse um papel mais proeminente neste 
país. Com efeito, a Igreja foi capaz não só de levar as partes beligerantes à mesa de 
negociações, como também de mediar o próprio processo de paz, tornando-se, desde 
então, um ator reconhecidamente pró-democrático e com elevado nível de confiança 
entre a sociedade. 
Os esforços para manter ambos os países no trilho da democracia e da paz enfrentaram 
vários obstáculos. Em Angola, o regresso à guerra civil (1993-2002) e a perda da autono-
mia da ic em relação ao Estado após 2002, afetaram o papel da Igreja na democratização 
do país, tendo sido um ator temporariamente obstrutivo ao processo. Em Moçambique, 
pelo contrário, a ic não só manteve como reforçou a sua autonomia, continuando a 
desempenhar um papel construtivo de apoio à democratização e tornou-se o principal 
ator da sociedade civil, apesar da instabilidade político-militar desde 2012. 
Angola e Moçambique são, assim, dois casos cujo processo de democratização é par-
ticular, pois ocorre em simultâneo com um processo de pacificação, em que a Igreja 
se guia por uma doutrina católica pró-democrática, de separação mas também de coo-
peração com o Estado, mas sempre com a prioridade assente na paz, ou seja, com uma 
ação bastante cautelosa e equidistante dos partidos políticos para que o seu apoio à 
competição e participação políticas não ponha em causa o processo de pacificação. 
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O PRÓPRIO PROCESSO DE PAZ, TORNANDO-SE, 

DESDE ENTÃO, UM ATOR RECONHECIDAMENTE 

PRÓ-DEMOCRÁTICO E COM ELEVADO NÍVEL  

DE CONFIANÇA ENTRE A SOCIEDADE.
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